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        ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

         CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CARAÁ

      Av. Arno                                  Av. Arno Von Saltiél nº 190 – CEP 95515-000 – Centro - Caraá/RS - Fone (51) 3615-1315 – 3615-1041
                                                                             Site: www.cmcaraa.rs.gov.br                                E-mail: cmcaraa@gmail.com

Moção de Repúdio nº 007/2019                                    
Data: 25 de novembro de 2019
Exmo Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Caraá
Vereador Marlon Ramos Tedesco
Exmo. Senhor Presidente:
A Câmara Municipal de Caraá, através dos vereadores abaixo signatários, vem, na forma regimental, apresentar esta MOÇÃO DE PROTESTO E REPÚDIO contra o conjunto de propostas apresentado pelo Poder Executivo, que pretende a “reestruturação” das carreiras do funcionalismo público no Estado do Rio Grande do Sul.

O pacote inclui propostas de alterações: na Constituição Estadual (PEC 285/2019); no Estatuto dos Servidores Civis (LC 10.098/94); no Estatuto dos Militares (Estatuto – LC 10.990/97 e outras); no Estatuto e Plano de Carreira do Magistério (Lei 6.672/74); e na Previdência dos Servidores Públicos Estaduais – RPPS-RS (LC 13.758/11, LC 13.757/11 e LC 15.142/18).
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E pode ser dividido em três grupos:
1 - Contenção do crescimento das despesas de pessoal, com alterações que se relacionam transversalmente com as categorias como um todo, além de uma reforma nos Estatutos do Magistério e da Brigada Militar, grupamentos que concentram a maior parte dos servidores;
2 - Reforma do sistema previdenciário estadual;
3 - Modernização da legislação de recursos humanos, visando maior eficiência na gestão.

Segundo o Governo, a reforma busca reduzir os benefícios fiscais; cobrar a dívida ativa; exigir ressarcimento pela Lei Kandir; e cobrar os sonegadores para obter recursos. Por fim, que o déficit previdenciário seria decrescente.

Contudo, sem um projeto de desenvolvimento que gere crescimento e reduza as desigualdades, não há solução para a chamada crise financeira do Estado. Já se passou quase um ano e o governo Leite não apresentou uma proposta de desenvolvimento para o nosso Estado, de qualificação dos serviços públicos e de valorização dos servidores.

As medidas apresentadas não são coerentes para o desenvolvimento e papel do Estado, vez que objetivam os ajustes fiscais, a redução das funções públicas de Estado, a paralisação e precarização dos serviços públicos. Ademais, defendem a tese de que os servidores são os responsáveis pela crise financeira.

O que se verifica é uma repetição na forma de governar, como ocorreu no passado e vem acontecendo no cenário nacional. Privatizar serviços públicos é penalizar servidores não são novas façanhas, mas fazer mais do já foi feito.

Concebemos o Estado como como indutor do desenvolvimento e instrumento de redução das desigualdades sociais e regionais, o que justifica a qualificação dos serviços e a valorização dos servidores. No entanto, retirar direitos de servidores faz parte da concepção de redução das funções públicas de Estado e de precarização dos serviços públicos. Quem mais sofre com isso são os mais pobres, aqueles que mais precisam de políticas públicas.

Os servidores, com exceção da Segurança, estão há cinco anos sem reajuste, o que equivale a uma perda 1/3 do valor da remuneração. Ademais, estão há 47 meses com salários atrasados ou parcelados.

A justificativa para enfrentar a situação financeira do Estado e pagar os salários do funcionalismo em dia servia de base para muitas medidas, porém, muitas promessas não vêm sendo cumpridas:
Foi assim com a extinção das fundações e empresas;
Foi assim no aumento das alíquotas de ICMS (tarifaço);
Foi assim na proposta de Adesão ao Regime de Recuperação Fiscal para não pagar a dívida. A dívida não está sendo paga e os salários continuam atrasados e parcelados;
Foi assim na aprovação da privatização da CEEE, CRM e Sulgás.
Foi assim na venda de ações do Banrisul.
Foi assim na tentativa de usar os recursos do Fundo do Judiciário.

Agora, se não forem feitas as mudanças nas carreiras e na previdência, o Governo ameaça que o Rio Grande do Sul se tornará uma Grécia. De outra banda, a extinção das vantagens temporais e a criação da parcela autônoma representarão o maior congelamento da história do RS, já que o reajuste no básico reduzirá a parcela autônoma e não representará reajuste aos servidores.

Ainda, a implantação de alíquotas progressivas (partindo de 14% e não de 7,5% como previsto na PEC 6/2019) e a cobrança de inativos e pensionistas que ganham acima de um salário mínimo atingirão pesadamente servidores com baixa remuneração, e representará uma redução de proventos.

Considerando as categorias do funcionalismo, o magistério será o mais prejudicado, pois além de sofrer com as mudanças que impactam a todos, sofrerá com o fim da carreira.

Já a redução da gratificação de permanência e as propostas de alteração na previdência, provocarão uma debandada de servidores para a aposentadoria, precarizando ainda mais os serviços públicos.

Por fim, o pacote, da forma proposta, com regras de transição limitadas, provocará enormes injustiças e uma enxurrada de ações judiciais, assim como ocorreu em Governos anteriores, o que resultaram em precatórios impactando nas finanças do Estado até hoje.

Diante do exposto, a Câmara de Vereadores de Caraá – RS, vem através desta, REPUDIAR conjunto de propostas apresentado pelo Poder Executivo, pedindo aos Excelentíssimos Senhores Membros desta Casa Legislativa pela não aprovação da matéria, vez que o servidor público estadual tem papel importante no desenvolvimento do nosso Estado.







Plenário Jorge Von Saltiél, 25 de novembro de 2019.
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